
PARECER Nº 232, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 543, DE 2018
De autoria do Excelentíssimo Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Declaração de Utilidade Pública à “Associação Cultural José Martí da Baixada Santista”.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias (de 09 a 21/08/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado consoante o que dispõe o artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação à sua constitucionalidade.
Destarte, o Projeto de Lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública estadual a “Associação Cultural José Martí da Baixada Santista”, entidade civil sem fins lucrativos, com sede e foro no município de Santos.
A propositura veio acompanhada de todos os documentos exigidos pela legislação de regência, dispostos nos incisos I a VII do artigo 1º, da Lei Estadual nº. 2.574/80.
Destarte, na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que, cumpridas todas as formalidades legais exigidas, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente.
Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 543, de 2018.
É o nosso parecer.
a) José Américo – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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